PARECER Nº   854, de 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ,  SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2002.

Através da Mensagem A nº 61/02, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa, o Projeto de lei Complementar nº 20, de 2002, que altera a  Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979 – Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 10  (dez) emendas.

A proposta, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, tramita em regime de urgência.

Seguindo os trâmites regimentais,o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual fomos designados relator especial para exarar parecer quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição pretende alterar  a Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979 – Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo, com o objetivo de modernizar e dinamizar o procedimento das sindicâncias e processos administrativos disciplinares.

Releva salientar que o regime disciplinar estabelecido na lei orgânica foi concebido a partir do modelo consagrado no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo – Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, editada uma década antes.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, que consagrou o princípio do contraditório e da ampla defesa, também no processo administrativo, a Lei Orgânica da Polícia perdeu sua substância, razão pela qual tornou-se necessária e indispensável a correlação entre procedimento e sanção, nem sempre prevista pelas leis anteriores.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, consoante dispõem os artigos 19 e 24, § 2º, item 2, ambos da Carta Paulista.

Assim, no que tange aos aspectos legais e jurídicos, a medida não apresenta impedimentos que obstem sua aprovação.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto .

DAS  EMENDAS

A emenda nº 01 quer incluir dispositivo ao projeto, estabelecendo que será imediatamente reintegrado ao serviço público, na função que ocupava e com todos os direitos adquiridos, independentemente de qualquer revisão ou procedimento administrativo, o servidor absolvido pela Justiça na ação referente ao ato que deu causa a sua demissão.

Com a promulgação da Constituição Paulista em 1990, dois dispositivos relativos à reintegração do servidor público absolvido pela justiça criminal  causaram controvérsias de interpretação.

Despacho normativo do Governador do Estado, publicado no Diário Oficial, em 30 de março de 1990, pôs termos às dúbias interpretações:

“Tendo em vista a manifestação da Procuradoria Geral do Estado e os termos do Parecer 228/90 da Assessoria Jurídica do Governo, acolho em caráter normativo o entendimento que limita à aplicabilidade das regras dos artigos 136 e 138 , § 3º , da Constituição Estadual aos casos em que a decisão judicial absolutória decorra da negação do fato ou de sua autoria e abranja todos os motivos determinantes do ato demissório”.

Essas interpretações acabou dando origem a inúmeras decisões dos Tribunais que consagrou amplamente,  em inúmeros acórdãos, afirmando que não se dá, ainda, a reintegração quando a conduta administrativa punida não corresponda ao ilícito penal em relação ao qual a absolvição foi proferida, ou quando consista em procedimento irregular, embora não criminoso.

Também, no Supremo Tribunal Federal essa interpretação encontra completo respaldo, como se vê do acórdão proferido por unanimidade pelo Plenário da Suprema Corte, em 22 de março de 1991, sendo relator o Ministro Aldir Passarinho:

“ Embora possa ter sido absolvido o funcionário na ação penal a que respondeu, não importa tal ocorrência na sua volta aos quadros do serviço público, se a absolvição se deu por insuficiência de provas, e o servidor foi regularmente submetido a regular inquérito administrativo, no qual foi apurado ter ele praticado um ato pelo qual veio a ser demitido. A absolvição criminal só importaria anulação do ato demissório se tivesse ficado provado, na ação penal, a inexistência do fato ou que o acusado não fora o autor.” (Ementa, Mandado de Segurança, n° 20.814-7 – DF, in Lex-Jurisprudência do STF, 151/90).
Finalmente, a orientação foi recentemente reiterada pelo Supremo Tribunal Federal:

“A rejeição de denúncia por insuficiência de provas não impede a responsabilização pelos mesmos fatos em instância administrativa, uma vez que as instâncias penal e administrativa são independentes. Com esse entendimento, o Tribunal indeferiu mandado de segurança impetrado por ex-prefeito, que teve rejeitada a denúncia contra ele apresentada por crime de peculato, mediante o qual se pretendia o arquivamento da tomada de contas especial do TCU sobre os mesmos fatos. Precedente citado: MS 21.708-DF(DJU de 18.05.2001-MS 23.625-DF, Rel.Min. Sepúlveda Pertence, 8.11.2001, (MS –23625), in Informativo n° 250 do STF).

Em vista as interpretações acima citadas, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da emenda de n° 1.

A emenda nº 2 visa alterar o inciso IV do artigo 1º do projeto, objetivando dar nova redação ao artigo 125, de forma a não permitir que a revisão da penalidade recaia sobre a autoridade que aplicou a pena. 

O pedido de revisão, que não tem natureza de recurso, só é admissível uma vez atendido o disposto no art. 122, “caput”, e §§ 1° e 2° , previsto na proposta . Assim, o exame da admissibilidade do pedido, por destinar-se apenas à verificação da existência desses pressupostos, convém seja feito pela autoridade que já conhece a matéria. Esse mecanismo é amplamente utilizado pela legislação processual pátria. Lembre-se, ademais, que a decisão proferida em sede de exame de admissibilidade de pedido de revisão sujeita-se aos recursos previstos na Lei Orgânica da Polícia.

Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de n° 2.

A emenda de nº 3 dá nova redação ao caput do artigo 114, referido no inciso IV do artigo 1º do projeto, no que refere ao prazo ali estipulado.

Diante do prazo para a conclusão do processo e das consequencias de seu eventual descumprimento, nos termos do artigo 97 da projeto, a proposta considerou desnecessária determinar prazo para a prática de ato consistente em mero encaminhamento de autos. O texto da emenda aperfeiçoa a mensagem do Executivo e seu acolhimento atende o objeto da proposta.

Assim, manifestamo-nos favoráveis à aprovação da emenda de n° 3.

Pretende a emenda de nº 4 alterar a redação do  inciso I do artigo 86, referido no inciso IV do projeto,  objetivando estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias  de afastamento , sem qualquer prorrogação, por entender que o prazo é suficiente para a conclusão do processo administrativo.

Trata-se de medida,  que a nosso ver, não apresenta nenhuma óbice de natureza constitucional, legal ou jurídico, devendo ser avaliada pela comissão de  mérito competente. 

Nesse sentido, somos favoráveis  à aprovação da emenda de n° 4.

Pretende a emenda nº 5 dar nova redação ao artigo 94, referido no inciso IV do artigo 1º do projeto, objetivando excluir as autoridades enumeradas no artigo 70, justificando que não deve haver distinção entre Delegados e demais carreiras da Polícia.

Avaliada a matéria, entendemos tratar-se de medida de conveniência da administração pública, pelo que não vislumbramos impedimentos  que impeçam sua aprovação pela Comissão de Constituição e Justiça.

Por essas razões, somos favoráveis  à aprovação da emenda de n° 5.

A emenda nº 6 visa dar nova redação ao § 1º do artigo 80, referido no inciso III do artigo 1º do projeto, para determinar o início do prazo de prescrição a que se submetem os servidores faltosos.

Analisada a referida emenda, entendemos que o ponto fundamental da proposta é a adequação da Lei Orgânica da Polícia à evolução do ordenamento jurídico-constitucional. O Código Penal, na linha da moderna orientação doutrinária e jurisprudencial na matéria, estabelece que a prescrição começa a correr da data em que  cometido o ilícito. Ademais, a proposta incorpora a idéia central de obrigar a Administração a manter fiscalização sobre a atividade dos policiais civis e  a atuar prontamente diante de eventual falta. 

Assim, não recomendamos o acolhimento da emenda de n° 6.

Visa a emenda de n° 7 dar nova redação ao caput do art. 99 referido no inciso IV do artigo 1º do projeto, de forma a incluir expressão “salvo se isto importar prejuízo à sua segurança”.

A modificação proposta na emenda de n° 7, não contraria dispositivo constitucional, legal ou jurídico, por esta razão recomendamos seja apreciada pela competente comissão de mérito sobre sua inclusão.

Nosso parecer é favorável à aprovação da emenda de n° 7.

A emenda de n° 8 pretende dar nova redação ao caput do art. 84, referido no inciso IV do artigo 1º do projeto estendendo o conceito de “autoridade policial” aos servidores civil e militar.

Releva salientar que a matéria que ora se pretende incluir na proposta do Executivo, não contempla impedimentos que possam obstar seu acolhimento, quanto ao aspecto constitucional, legal ou jurídico.

Assim, somos favoráveis à emenda de n° 8.

A emenda de n° 9 suprime o inciso II do, artigo 1º do projeto,  por entender que deva recair ao Governador a decisão de aplicação de penalidade de demissão, a bem do serviço público ou cassação de aposentadoria.

Ao propor a supressão do inciso II do artigo 1º do projeto, referida emenda inviabiliza disposições  relevantes previstas no texto original.

Tais disposições visam dinamizar o procedimento disciplinar, descentralizando as competências punitivas, permitindo que o Chefe do Executivo se concentre na elaboração da política de governo e só se veja chamado a atuar em processo administrativo disciplinar nos casos mais graves, com competência exclusiva para aplicação das penas de demissão, demissão a bem do serviço público e cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Nesse sentido sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de n° 9

O inciso II, do artigo 1º do projeto de lei Complementar 20, de 2002 passa a ter a seguinte redação:





Artigo 1° - ...............................................................................





I - .............................................................................................

                                               II – o artigo 70, passando o CAPÍTULO IX a denominar-se “ Das Penalidades, da Extinção da Punibilidade e das Providências Preliminares”:

“Artigo 70 - Para a aplicação das penas previstas no artigo 67 são competentes:


I - o Governador;


II - o Secretário da Segurança Pública, até a de suspensão;


III - o Delegado Geral de Polícia, até a de suspensão;


IV - o Delegado de Polícia Diretor da Corregedoria, até a de suspen​são limitada a 60 (sessenta) dias;


V – os Delegados de Polícia Corregedores Auxiliares, até a de repreensão. 


§ 1º - Compete às autoridades enumeradas neste ar​tigo, até o inciso III, inclusive, a aplicação de pena a Delegado de Polícia.


§ 2º - Para o exercício da competência prevista nos in​cisos I e II será ouvido o órgão de consultoria jurídica.


§ 3º - Para a aplicação da pena pre​vista no artigo 68 é competente o Delegado Geral de Polícia.” (NR); 

Nesse sentido, recomendamos o acolhimento da emenda de n° 9, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de n° 10 altera o inciso I, do artigo 2º do projeto, objetivando dar nova redação ao § 3º do artigo 65.

A pretensão da emenda de n° 10 despreza a independência da esfera administrativa ao impor ao Juiz de Direito a competência para decidir sobre o trâmite do processo administrativo. Tal proposta não contraria o ordenamento jurídico constitucional, razão pela qual entendemos deva ser avaliada pela comissão de mérito correspondente.

Assim,  recomendamos o acolhimento da emenda de n° 10.

Por fim, avaliada a matéria contida no artigo 3º do projeto ora em análise, verificamos que a medida ali contida não se reveste de instrumento para o aperfeiçoamento dos sistema disciplinar da Polícia Civil, cujo objetivo é conferir maior eficácia e celeridade aos procedimentos administrativos. 

Acresça-se que a revogação de dispositivo da Lei Complementar n° 478, de 18 de julho de 1986, entendemos que a matéria deva ser tratada em projeto de lei complementar específico.

Por essas razões, propomos a seguinte emenda:




Emenda ao Projeto de lei Complementar 20, de 2002




“Suprima-se o artigo 3º do projeto em epígrafe”

Ante o exposto, manifestamo-nos na seguinte forma:

1. Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2002;

2. Favoravelmente à aprovação das emendas de n°s. 3, 4, 5, 7, 8 e 10; 

3. Favoravelmente à aprovação da Emenda de n° 9, na forma da subemenda ora apresentada;

4. Favoravelmente à aprovação  da Emenda na forma apresentada neste parecer; e 

5. Contrariamente  à aprovação das emendas de nºs.  1, 2 e 6.

a) Edson Aparecido - Relator Especial

